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Evento especial de páscoa: Distribuição 
de ovos para alunos da rede municipal de 

educação
A Prefeitura Munici-

pal de Engenheiro Coel-
ho, por meio do Departa-
mento de Compras e Lic-
itações, concluiu a aqui-

sição dos ovos de Páscoa 
que serão entregues pela 
Secretaria de Educação a 
todos os alunos da rede 
municipal de ensino em 

um evento especial de 
Páscoa que acontecerá 
neste sábado na quadra 
coberta da Escola Odécio 
Forner, localizada na rua 

Benedito Cunha Guedes, 
496, Jardim do Sol, no 
período das 9h da manhã 
ao meio-dia.

Atenção, os alunos, 

deverão comparecerem 
ao endereço acima com 
os pais ou responsáveis 
para a retirada dos ovos. 
O evento contará com a 

presença do Coelhão da 
Páscoa, música e muita 
diversão para nossos 
alunos.
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Guarda pet terapia: GCM de 
Artur Nogueira e secretaria 

de assistência social 
promovem tarde especial no 

lar de idosos AIDAN

Encerramento da oficina 
de jardinagem, cactos e 

suculentas para a terceira 
idade

Conclusão da oficina de 
recursos humanos em 

Engenheiro Coelho

Início da campanha de 
imunização contra a influenza 
2024 em Engenheiro Coelho
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A prefeitura de Engen-
heiro Coelho, por meio da 
Secretaria de Saúde, deu 
início nesta segunda-fei-
ra, 25/03, à campanha de 
imunização no município 
contra a Influenza no ano 
de 2024.

Neste primeiro mo-
mento, estamos focando 
nos grupos prioritários:

• Idosos com 60 anos 
de idade ou mais

• Crianças de 6 meses a 
5 anos, 11 meses e 29 dias

• Gestantes
• Puérperas
•  P e s s o a s  c o m 

doenças crônicas não 
transmissíveis e outras 
condições clínicas espe-
ciais

• Pessoas com defi-
ciência permanente

• Pessoas em situação 
de rua

• Professores do ensi-

no básico e superior
• Trabalhadores da 

Saúde
• Caminhoneiros
• Trabalhadores de 

Transporte Coletivo Ro-
doviário de Passageiros 
Urbano e de Longo Curso

• Trabalhadores Por-
tuários

• Forças de Segurança 
e Salvamento

• Forças Armadas

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Assis-
tência Social e o Fundo 
Social, encerrou nesta 

sexta-feira, 22/03, no 
período da manhã, a 
oficina “Jardinagem: 
Cactos e Suculentas”, 
realizada pelo Serviço 

de Convivência e Forta-
lecimento de Vínculos. 
O público-alvo foram os 
idosos inscritos no gru-
po da terceira idade.

Coelho, por meio da 
Assistência Social em 
parceria com o SENAC, 
concluiu, na terça-fei-

ra, 26/03, no CRAS – 
Centro de Referência 
de Assistência Social, 
localizado na Rua Ben-

edita Neves de Oliveira, 
44, Jardim Eldorado, a 
Oficina “Básico em Re-
cursos Humanos”.

No espírito de soli-
dariedade e compaixão, 
a Guarda Civil Municipal 
(GCM) de Artur Noguei-
ra, em parceria com a 

Secretaria de Assistência 
Social, realizou uma ini-
ciativa inspiradora no 
Lar de Idosos Aidan. Sob 
o projeto denominado 

“Guarda Pet Terapia”, 
a equipe dedicou-se a 
proporcionar uma tarde 
memorável para os resi-
dentes da instituição.
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP

Artigos

Os reflexos da judicialização da saúde no 
Brasil

Vídeos são fundamentais para o sucesso 
dos negócios nas redes sociais

Lei da oferta e da procura e o mito da 
especulação imobiliária

Natália Soriani*

O fenômeno da ju-
dicialização da saúde 
no Brasil é crescente. 
Recentes dados divul-
gados pela Associação 
Brasileira de Planos de 
Saúde (Abramge) reve-
lam que as operadoras 
gastaram cerca de R$ 
5,5 bilhões com proced-
imentos, tratamentos e 
medicamentos obtidos 
por meio de decisões 
judiciais em 2023. Tra-
ta-se de um valor 36,9% 
maior do que em 2022, 
quando as empresas 
registraram um gasto de 
R$ 4 bilhões. 

A judicialização é um 
dos reflexos de uma la-
cuna entre o que é ofer-
tado pelos convênios 
e o que é efetivamente 
necessário para o trat-
amento do paciente. 
Esse fenômeno ocorre 
quando pacientes recor-
rem ao Poder Judiciário 
para garantir o acesso a 
tratamentos de saúde, 
medicamentos ou pro-
cedimentos que não es-
tão sendo fornecidos 
pelos planos de saúde 
ou pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

Os planos de saúde 
s ã o  r e g u l a d o s  p e l a 
Agência Nacional de 

S a ú d e  S u p l e m e n t a r 
(ANS), que estabelece 
um rol de procedimen-
tos e eventos em saúde 
que devem ser cobertos 
obrigatoriamente. No 
entanto, muitas vezes, 
os pacientes se depa-
ram com a negativa de 
cobertura para determi-
nados tratamentos que 
não estão previstos no 
rol ou que são consid-
erados experimentais 
pelos convênios.

Quando isso ocorre, 
os pacientes podem bus-
car o Poder Judiciário 
para assegurar o direito 
à saúde, que é garan-
tido pela Constituição 

Federal. Desaguam nos 
tribunais brasileiros 
milhares de casos men-
salmente. E cabe aos 
magistrados avaliarem 
cada caso para poder 
determinar que o pla-
no de saúde custeie o 
tratamento, com base 
na interpretação de que 
a negativa de cobertu-
ra viola os direitos do 
consumidor e o direito 
à saúde.

A alta cifra de R$ 5,5 
bilhões pagos em trata-
mentos após brigas judi-
ciais indica que há uma 
quantidade significativa 
de decisões favoráveis 
aos pacientes. Isso pode 

ser interpretado como 
um sinal de que os pla-
nos de saúde estão, em 
muitos casos, negando 
coberturas que, segun-
do a interpretação dos 
tribunais, deveriam ser 
fornecidas.

É importante desta-
car que a judicialização 
da saúde, apesar de ga-
rantir o acesso a trat-
amentos para muitos 
pacientes, também é 
objeto de debate quanto 
a sua sustentabilidade 
econômica e impacto no 
sistema de saúde suple-
mentar. Além disso, a 
judicialização pode ger-
ar desigualdades, pois 

nem todos os pacientes 
têm conhecimento ou 
recursos para buscar 
seus direitos na Justiça.

Em suma, o valor 
mencionado reflete a 
complexidade da relação 
entre pacientes, planos 
de saúde e o sistema 
jurídico, e a necessidade 
de um equilíbrio entre 
a proteção do direito à 
saúde e a viabilidade 
econômica dos convê-
nios de saúde.

*Natália Soriani é es-
pecialista em Direito 
da Saúde e sócia do es-
critório Natália Soriani 
Advocacia

Gustavo Alonge*

Cada minuto que o em-
presário fica fora do mun-
do digital significa que o 
seu negócio está ficando 
mais perto do fracasso. 
É importante frisar que, 
hoje, qualquer tipo de em-
preendimento pode e deve 
investir nas plataformas 
digitais, nas redes sociais 
para alavancar seus resul-
tados. E esse investimento 
deve ser realizado com 
uma estratégia que esteja 
de acordo com o seu públi-
co-alvo e pelas característi-
cas de seus produtos ou 
serviços. São inúmeras as 
possibilidades que podem 
ser exploradas nas plata-
formas.

Importante destacar 
que os empresários têm 
aproveitado muito mal as 
redes sociais. Essa afir-
mação parece dura, mas é 

uma realidade de mercado. 
Muitos empreendedores 
continuam focando sua 
produção em posts car-
rossel, por exemplo, com 
um conteúdo estático. E 
postam uma vez ao dia, 
quando muito. A dinâmica 
atual das redes direciona 
que o cenário para quem 
produz conteúdos estáticos 
não é favorável. Estamos 
numa nova era nas redes 
sociais, na qual os vídeos 
têm grande força de en-
gajamento. A produção 
de vídeos, independen-
temente do segmento ou 
região em que o negócio 
está estabelecido, se faz 
necessária para se destacar 
no mercado.

O vídeo é uma ferra-
menta onde o empresário 
consegue demonstrar e 
dar voz ao seu produto ou 
serviço de maneira direta. 
Seja uma produção mais 

caseira, seja uma filma-
gem mais profissional, 
não interessa, é essencial 
investir em vídeos para dar 
destaque ao seu negócio 
nas plataformas digitais. 
Por exemplo, um restau-
rante ou um bar consegue, 
através do vídeo, mostrar 
o seu ambiente, seus pra-
tos, drinks, de forma mais 
saborosa para quem está 
nas redes sociais. Esse 
é um setor que muitos 
empresários viraram in-
fluenciadores digitais e 
conseguiram resultados 
extraordinários.

Segundo um levanta-
mento feito pela Wyzowl, 
96% das pessoas já as-
sistiram um vídeo para 
aprender mais sobre um 
serviço ou produto e 86% 
já foram convencidos a 
fechar negócio através 
desse tipo de conteúdo.

Esse conteúdo em vídeo 

pode ser feito em várias 
plataformas e canais, com 
diversos formatos e mod-
elos. Ou seja, é uma forma 
versátil que se adapta ao 
seu público. Vale ressal-
tar que o empresário tem 
uma série de ferramentas 
que o auxiliam na pro-
dução desse tipo de con-
teúdo. As possibilidades 
de gravações são poten-
cializadas por aplicativos 
que auxiliam na edição, 
na legenda, na tradução, 
na narração, etc. Existem 
todos os recursos nas mídi-
as sociais para poder criar 
e construir uma postagem 
de vídeo. Por exemplo, 
os Reels, que são vídeos 
curtos de memes ou não, 
são uma grande febre, 
principalmente entre os 
mais jovens. Os famosos 
vídeos do TikTok atingem 
milhões de visualizações.

Logicamente, os vídeos 

têm mais engajamento 
independente da fórmula 
uitilizada, seja mais es-
pontâneo ou mais profis-
sional. Normalmente, os 
mais naturais e espontâ-
neos têm grandes chanc-
esde viralizar. Entretanto, 
um crescimento orgânico 
é cada vez mais difícil. 
O ideal é contar com o 
auxílio de uma equipe es-
pecializada em estratégia 
digital para construir uma 
marca e ter maior sucesso 

nas plataformas digitais. 
Portanto, o empreendedor 
deve colocar em seu plane-
jamento, necessariamente, 
um investimento mensal 
nas mídias sociais. Investir 
em conteúdos em vídeos 
faz toda a diferença para se 
sair bem em mecanismos 
de buscas, para fortalecer 
o institucional e alavancar 
os resultados financeiros.

*Gustavo Alonge é espe-
cialista em marketing dig-
ital e CEO da Engajatech

Luiz Augusto Pereira 
de Almeida*

Com grande frequên-
cia, leio, escuto e observo 
severas críticas ao mer-
cado imobiliário. Ora 
dizem que está pouco 
se importando para as 
cidades; ora o classifi-
cam como um bando 
de especuladores, in-
sensíveis aos problemas 
da população. Não sei 
bem onde e quando sur-
giu tamanha animosi-
dade contra o setor, mas 
se trata de uma imagem 
muito distante da re-
alidade dos fatos e da 
atividade, cuja atuação 
precisa ser melhor anal-
isada.

É necessário esclare-
cer que o estigma da 
especulação imobiliária 
brota de uma interpre-
tação equivocada da an-
tiga e irrevogável lei da 
oferta e da procura no 
movimento de compra 
e venda de imóveis. O 
cálculo é simples: quanto 
mais unidades habita-
cionais puderem ser 
construídas num terre-
no e quantos mais em-

preendimentos puderem 
ser edificados em uma 
região, mais competiti-
vos serão os seus preços 
unitários. O contrário 
também é verdadeiro.

Quem define o que, 
quanto e onde pode ser 
construído numa cidade 
é o poder público, at-
ravés de planos direto-
res, nos quais zonea-
mentos e normas de uso 
e ocupação são defini-
dos. Neste quesito, nos-
so histórico foi sempre 
marcado por políticas 
de ocupação restritivas, 
de baixo aproveitamento 
do solo. Em São Paulo, 
o Plano Diretor vigen-
te representou alguns 
avanços, ampliando para 
um raio de 700 metros 
ao redor das linhas do 
metrô e trem e 400 met-
ros dos corredores de 
ônibus a permissão para 
a construção de prédios 
residenciais mais altos, 
facilitando o adensa-
mento populacional 
junto aos eixos de trans-
portes. Se a estrutura da 
mobilidade na cidade 
está dimensionada para 
isso, é outra discussão...

As empresas imo-
biliárias dimensionam 
cada projeto a partir 
dessas regras, somando 
os valores da compra 
do terreno e da real-
ização da obra. O total 
é dividido pelo número 
de lares ou escritórios 
cuja construção a lei per-
mite em cada terreno. 
Chega-se, assim, a um 
custo unitário, ao qual 
se soma o lucro, determi-
nando-se o preço final. 
O raciocínio também é 
válido para cada bairro 
e para cada cidade como 
um todo: nas localidades 
em que se pode construir 
pouco, os preços sobem; 
onde ainda é possível re-
alizar empreendimentos 
em maior número, os 
preços são mais compet-
itivos. Se leis impedem 
ou restringem a ocu-
pação, os imóveis ficam 
cada vez mais caros e 
exclusivos.

Em todo esse proces-
so mercadológico não 
se configura a especu-
lação, cujo verbete no 
Novo Dicionário Aurélio 
da Língua Portuguesa 
tem a seguinte definição: 

“Negócio em que uma 
das partes abusa da boa 
fé de outra”. Obviamente, 
tal pecha não se aplica a 
quem empreende sob 
os ditames legais e tam-
pouco a um mercado 
que atende à demanda 
da habitação, mantém 
milhões de empregos, 
recolhe impostos vulto-
sos e cuja cadeia produti-
va, a da construção civil, 
representa quase 12% do 
PIB brasileiro.

Há outro fator que 
também tem impacto 
nos preços, na satis-
fação dos ocupantes do 
imóvel e, claro, na im-
agem do mercado imo-
biliário: a qualidade da 
infraestrutrura urbana e 
dos serviços. Locais bem 
servidos nesses itens 
têm procura maior e, 
portanto, valores mais 
altos, além de um grau 
maior de satisfação das 
pessoas. Porém, quando 
falta isso, parece já ter 
transitado em julgado 
na opinião pública que 
a culpa, mais uma vez, é 
do mercado imobiliário. 
Ora, o setor não é o re-
sponsável por construir 

avenidas, pontes, viadu-
tos, parques públicos, 
metrô, corredores de 
ônibus, trens, estrutura 
de atendimento médi-
co-hospitalar, escolas e 
unidades policiais.

Como se vê, o que na 
realidade incomoda o 
cidadão e o faz pensar 
que a culpa é do setor 
imobiliário é o fato de as 
cidades crescerem sem 
planejamento, de ser 
cada vez menor o núme-
ro de áreas disponíveis, 
as restrições nas regras 
de uso e ocupação do 
solo e a insuficiência 
dos investimentos pú-
blicos em infraestrutu-
ra, cuja evolução não 
acompanha a expansão 
das cidades. Este des-
compasso é mais acen-
tuado nas grandes áreas 
metropolitanas.

A título de exemplo, 
tomemos a cidade de 
São Paulo, que cresce, 
todos os anos, cerca de 
200 mil habitantes. Este 
contingente demanda 
moradia, escolas, trans-
portes, água, esgoto, 
segurança, atendimen-
to médico-hospitalar, 

comércio, serviços e en-
tretenimento. Esta conta 
de investimentos públi-
cos e privados não pode 
ser ignorada e precisa ser 
quitada todos os anos, 
sob pena de ocorrer um 
desequilíbrio crescente 
e piora na qualidade da 
vida.

Que bom seria se 
morássemos perto de 
casa, se não tivéssemos 
de tirar o carro da gar-
agem, se pudéssemos ir 
a pé ao shopping, ao su-
permercado, à escola ou 
fazer jogging no parque 
público do bairro. E tudo 
isso sem medo de ser 
assaltado. Aposto que 
o leitor, ao vender seu 
imóvel numa área que 
proporcionasse esses 
benefícios ou parte de-
les, o precificaria em, no 
mínimo, 50% a mais. E, 
com certeza, não estar-
ia fazendo especulação 
imobiliária!

 
*Luiz Augusto Pereira 

de Almeida é diretor da 
Sobloco Construtora e 
diretor-adjunto da FI-
ABCI.
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Início da campanha de imunização contra a 
influenza 2024 em Engenheiro Coelho

A prefeitura de Engen-
heiro Coelho, por meio da 
Secretaria de Saúde, deu 
início nesta segunda-feira, 
25/03, à campanha de 
imunização no município 
contra a Influenza no ano 
de 2024.

Neste primeiro momen-
to, estamos focando nos 
grupos prioritários:

• Idosos com 60 anos de 
idade ou mais

• Crianças de 6 meses a 
5 anos, 11 meses e 29 dias

• Gestantes
• Puérperas
• Pessoas com doenças 

crônicas não transmissíveis 

e outras condições clínicas 
especiais

• Pessoas com deficiên-
cia permanente

• Pessoas em situação 
de rua

• Professores do ensino 
básico e superior

• Trabalhadores da 
Saúde

• Caminhoneiros
• Trabalhadores de 

Transporte Coletivo Ro-
doviário de Passageiros 
Urbano e de Longo Curso

• Trabalhadores Por-
tuários

• Forças de Segurança e 
Salvamento

• Forças Armadas

As pessoas portado-
ras de doenças crônicas 
devem comparecer a um 
local de vacinação com 
documentos que compro-
vem a condição clínica. Já 
as pessoas dos grupos de 
profissões previstas precis-
am comprovar a ocupação 
profissional com crachá 
ou contracheque, dentre 
outros documentos que 
possam identificar o tra-
balhador.

Todas as pessoas devem 
comparecer a um local de 
vacinação com a caderne-
ta de vacinação e CPF ou 
cartão SUS.

As equipes de vacinação 

estão preparadas para tirar 
mais dúvidas. Se você faz 
parte desse grupo, procure 
uma das nossas unidades 
de saúde das 9h às 15h:

• Sala de Vacina: Rua 
Pastor Octavio School, 103, 
Centro.

• ESFI: Rua João Ber-
ton, 784, Centro.

• ESF II: Rua Alexandre 
Bonin, 354, Jardim Minas 
Gerais.

• ESF III: Rua Antonio 
Batistela, 360, Jardim São 
Paulo.

• UBS Universitário: 
Nas terças-feiras, Rua Del-
ci Reis Grellmann, s/n, 
Cidade Universitária.

E não se esqueça, 
marque em sua agenda: 
Dia 13/04 é o nosso Dia D 
de vacinação! Fique atento 

as orientações através dos 
veículos de comunicação 
e nas redes sociais da pre-
feitura.

Evento especial de páscoa: Distribuição de ovos 
para alunos da rede municipal de educação

A Prefeitura Munici-
pal de Engenheiro Coel-
ho, por meio do Depar-
tamento de Compras e 
Licitações, concluiu a 
aquisição dos ovos de 
Páscoa que serão ent-
regues pela Secretaria 
de Educação a todos os 
alunos da rede municipal 
de ensino em um evento 
especial de Páscoa que 
acontecerá neste sábado 
na quadra coberta da 
Escola Odécio Forner, 
localizada na rua Ben-
edito Cunha Guedes, 

496, Jardim do Sol, no 
período das 9h da man-
hã ao meio-dia.

Atenção, os alunos, 
deverão comparecerem 
ao endereço acima com 
os pais ou responsáveis 
para a retirada dos ovos. 
O evento contará com a 
presença do Coelhão da 
Páscoa, música e muita 
diversão para nossos 
alunos.

O Prefeito Dr. Zeed-
ivaldo e o Secretário de 
Educação, Sr. Evandro 
(Tato Rodrigues), como 

é conhecido, estarão 
acompanhados do Coel-
hão e da equipe da Ed-
ucação na entrega dos 
ovos aos alunos. Segun-
do o Secretário Evandro, 
esse evento será marca-
do pela organização que 
faremos e pelo acolhi-
mento especial a todas 
as crianças e pais que 
por lá passarem.

De acordo  com o 
Prefeito, a entrega dos 
ovos de Páscoa às cri-
anças das escolas mu-
nicipais já é tradição 

no município, sendo 
uma ação fundamen-
tal para o verdadeiro 
significado da Páscoa, 
que relembra a crucifi-
cação, morte e ressur-
reição de Jesus Cristo. 
“Parece que nesse mo-
mento as pessoas ficam 
mais sensíveis, abertas 
ao diálogo, amorosas 
e para entender o ver-
dadeiro sentido desse 
evento cristão”, disse o 
prefeito.

Um momento espe-
cial com todos vocês!

Guarda pet terapia: GCM de Artur Nogueira e secretaria 
de assistência social promovem tarde especial no lar de 

idosos AIDAN

Da Redação

No espírito de soli-
dariedade e compaixão, 
a Guarda Civil Municipal 
(GCM) de Artur Noguei-
ra, em parceria com a 

Secretaria de Assistên-
cia Social, realizou uma 
iniciativa inspiradora no 
Lar de Idosos Aidan. Sob 
o projeto denominado 
“Guarda Pet Terapia”, 
a equipe dedicou-se a 

proporcionar uma tarde 
memorável para os resi-
dentes da instituição.

A ação consistiu na 
distribuição de ovos de 
Páscoa aos idosos, el-
evando o clima festivo e 
promovendo momentos 
de alegria e afeto entre 
os assistidos pela enti-
dade. O gesto caloroso 
não apenas celebrou a 
época festiva, mas tam-
bém destacou o compro-
misso da comunidade 
em apoiar e reconhecer 
a importância dos idosos 
em nossa sociedade.

O  L a r  d e  I d o s o s 
Aidan, conhecido por 

seu compromisso com 
o bem-estar e cuidado 
dos residentes, recebeu 
de braços abertos a gen-
tileza da GCM de Artur 
Nogueira e da Secretaria 
de Assistência Social. A 
tarde especial não ape-
nas trouxe sorrisos aos 
rostos dos idosos, mas 
também fortaleceu os 
laços de solidariedade 
e cooperação na comu-
nidade.

O projeto “Guarda 
Pet Terapia” destaca-se 
não apenas por sua gen-
erosidade, mas também 
por sua abordagem in-
ovadora ao incorporar a 

interação com animais 
como parte integrante 
do processo terapêutico. 
A presença de animais  
durante a visita con-
tribuiu para aumentar 
ainda mais o bem-estar 
emocional dos idosos, 
demonstrando o poder 
transformador do conta-
to com os animais.

Para os residentes do 
Lar de Idosos Aidan, 
essa tarde não será facil-
mente esquecida. At-
ravés da união de es-
forços entre a GCM de 
Artur Nogueira e a Sec-
retaria de Assistência 
Social, foi possível criar 

um momento de amor, 
carinho e felicidade para 
aqueles que tanto mere-
cem.

Em um mundo onde 
a correria do dia-a-dia 
muitas vezes obscurece 
a importância dos ges-
tos simples, iniciativas 
como essa servem como 
um lembrete poderoso 
do impacto positivo que 
podemos ter quando 
nos unimos em prol do 
bem comum. Que essa 
ação inspire outros a 
seguirem o exemplo, es-
palhando alegria e soli-
dariedade em cada canto 
de nossa comunidade.
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A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Assistência Social em 
parceria com o SENAC, 
concluiu, na terça-feira, 
26/03, no CRAS – Cen-
tro de Referência de 
Assistência Social, loca-
lizado na Rua Benedita 
Neves de Oliveira, 44, 
Jardim Eldorado, a Ofi-
cina “Básico em Recur-
sos Humanos”.

A oficina integra as 
atividades do Serviço 

de Convivência e Forta-
lecimento de Vínculos 
oferecidas pelos CRAS, 
com o objetivo de ca-
pacitar e empoderar o 
público beneficiário de 
programas sociais em 
questões de emprega-
bilidade, geração de 
renda, inserção no mer-
cado de trabalho, pla-
nejamento de carreira, 
qualificação e noções 
básicas das rotinas de 
recursos humanos.

Conclusão da oficina de recursos 
humanos em Engenheiro Coelho!
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A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Assis-
tência Social e o Fundo 
Social, encerrou nesta 
sexta-feira, 22/03, no 
período da manhã, a 
oficina “Jardinagem: 
Cactos e Suculentas”, 
realizada pelo Serviço 

de Convivência e Forta-
lecimento de Vínculos. 
O público-alvo foram os 
idosos inscritos no gru-
po da terceira idade.

O objetivo dessa ofi-
cina é subsidiar os par-
ticipantes com conhe-
cimentos sobre seleção, 
plantio e cultivo de cac-

tos e suculentas, bem 
como a composição e 
comercialização de va-
sos, considerando suas 
características fisiológi-
cas e morfológicas.

Confira nas fotos 
abaixo como foi a con-
clusão de mais uma ofi-
cina!

Encerramento da 
oficina de jardinagem, 
cactos e suculentas 
para a terceira idade


